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1. INTRODUÇÃO
Acadêmicos salientam que a vantagem competitiva das organiza-
ções é uma função da relação entre o conhecimento e a capacidade 
de inovação (NONAKA e TAKEUCHI, 1995; ROMAN, 2012). Visto 
que o conhecimento é um recurso-chave para as empresas inovarem 
e melhorarem seu desempenho, ele precisa ser gerenciado utilizando 
ferramentas tais como práticas de gestão de conhecimento (GC). Estas 
são definidas por Kianto e Andreeva (2014) como ações intencionais 
e observáveis que visam maximizar o valor gerado pelos ativos de co-
nhecimento da organização.
Diversos estudos têm abordado a contribuição da gestão do conhe-
cimento para a inovação em organizações sediadas em países desen-
volvidos (OECD, 2003, MCKEEN et al., 2006, ZACK et al., 2009, 
ALEGRE et al., 2013, INKINEN et al., 2015), e outros têm focado 
sua atenção na relação entre inovação e desempenho organizacional 
(DARROCH, 2005, JANSEN et al., 2006).
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RESUMO
Esta pesquisa objetivou verificar o tipo e a intensidade das relações 
existentes entre as práticas de gestão estratégica do conhecimento, o 
desempenho inovador e o desempenho organizacional, preenchendo 
lacunas evidenciadas pela literatura no que tange ao estudo sistêmico das 
relações entre esses construtos em países emergentes. Analisou-se uma 
amostra de 127 empresas do estado brasileiro de Santa Catarina e utilizou-se 
PLS-SEM para testar as hipóteses teóricas. Constatou-se que as práticas de 
gestão estratégica do conhecimento influenciam o desempenho inovador 
e o desempenho organizacional, e identificou-se o grau de eficiência e 
uso de cada prática. Evidenciou-se também que as empresas brasileiras 
focam sua gestão no conhecimento explícito, e que existem oportunidades 
de melhoria no seu desempenho quando elas focarem também na gestão 
do conhecimento tácito.  A identificação das práticas prioritárias e as 
sugestões para gerenciar conhecimento tácito constituem contribuições 
relevantes para que os gestores das empresas brasileiras possam alocar seus 
recursos de forma eficiente para melhorar sua inovação e desempenho. 
Palavras-chave: Gestão estratégica do conhecimento; Inovação; Desempe-
nho organizacional; Práticas de gestão do conhecimento; Brasil. 





Já no contexto brasileiro, pesquisas qualitativas têm abordado características da relação 
entre as práticas de gestão estratégica do conhecimento (GEC) e o desempenho organiza-
cional de forma teórica (PONCHIROLLI, FIALHO, 2005), ou com evidências empíricas 
no setor têxtil (NORTH et al., 2013; DAVILA et al., 2016), no setor da saúde (JACQUES, 
REIS, 2007) ou em parques tecnológicos (CRUZ, 2007). Outras pesquisas têm analisado 
quantitativamente a relação entre capacidade absortiva, desempenho inovador e desempe-
nho organizacional (DAVILA, 2018).
No entanto, ainda há poucos estudos que investigaram os efeitos dos recursos baseados 
no conhecimento, na inovação e na competitividade em economias emergentes, tais como 
o Brasil (NAGANO et al., 2014; INKINEN ET AL., 2015). Especificamente, a influência 
das práticas de GEC atuando em simultâneo sobre o desempenho inovador e o desempenho 
organizacional não tem sido explorada de forma sistêmica. Devido a essa falta de atenção, 
não existe ainda um entendimento estruturado sobre a natureza das relações entre esses 
construtos, e, como consequência, diversas dúvidas emergem sobre quais práticas de GEC 
são as mais adequadas e como elas podem favorecer o desempenho inovador e organiza-
cional das empresas brasileiras. Nesse contexto, surgem as seguintes perguntas: quando 
analisados de forma sistêmica, qual é a influência das práticas de GEC sobre o desempenho 
inovador e dessas duas variáveis sobre o desempenho organizacional? Quais são as práticas 
de GEC mais importantes para o desempenho inovador e para o desempenho organizacio-
nal? Quais práticas de GEC devem receber mais foco na priorização estratégica e alocação 
dos recursos realizadas pelos gestores?
Este artigo responde  a essas perguntas, explorando de forma conjunta a relação entre 
as práticas de GEC, desempenho inovador e desempenho organizacional. Os resultados 
contribuem com a teoria da gestão do conhecimento e inovação em países emergentes, e 
fornecem sugestões concretas sobre práticas de GEC prioritárias em função do seu impacto 
para a inovação e desempenho nas empresas brasileiras.
Escolheu-se analisar o Brasil por dois motivos. Primeiro, o Brasil tem sido pouco explo-
rado pela literatura sobre a aplicabilidade e uso das práticas de GEC, e um avanço nesse co-
nhecimento vai contribuir com a teoria geral da administração, respondendo às demandas 
apresentadas por pesquisas prévias (RODRIGUES et al., 2012). Segundo, o Brasil é um dos 
mercados emergentes que está ganhando importância no âmbito internacional, devido ao 
seu crescimento econômico, suas capacidades tecnológicas muito desenvolvidas em alguns 
setores e pelas suas recentes políticas de suporte à inovação industrial (GEREFFI, 2017).
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
2.1 Inovação e desempenho organizacional
No contexto empresarial, a inovação é um fator de vantagem competitiva e, conse-
quentemente, uma fonte para a geração de novos ou melhores produtos (SCHUMPETER, 
1927). No ambiente acadêmico, a inovação vem sendo estudada, como processo ou como 
resultado, em diversas disciplinas: administração empresarial, ciências econômicas, tecno-
logia, engenharias, entre outras (BAREGHEH ET AL., 2009). Schumpeter (1927) em sua 
obra seminal define a inovação como sendo um ou mais dos seguintes: a introdução de um 
novo produto ou de uma melhoria em produto existente, a introdução de um novo método 
de produção ou melhoria de um método existente e a abertura de um novo mercado - todos 
levando em direção a uma nova condição econômica.
Tidd e Bessant (2005) ressaltam que o desempenho sustentável da empresa está rela-
cionado com sua capacidade de gerir inovações. Eles apontam que essa capacidade po-
de ser melhorada por meio da aprendizagem em dois aspectos (p.591): i) aquisição de 
novos conhecimentos (sobre tecnologia, mercado, regulatória) para acrescentar à base de 




ou melhorados; isso é o que Cohen e Levinthal (1990) denominaram capacidade de absor-
ção; ii) o conhecimento sobre o próprio processo de inovação, ou a capacidade de desen-
volver e operar o conjunto de rotinas necessárias para gerenciar a inovação (COHEN e 
LEVINTHAL, 1990). Isso também é definido por Wang et al. (2013) como um “metaco-
nhecimento” que é usado para a produção de novos conhecimentos.
Neste sentido, uma seleção das práticas apropriadas de gestão do conhecimento pode 
ajudar a tirar o máximo proveito de ambos: dos conhecimentos específicos envolvidos no 
processo de inovação e do “metaconhecimento” sobre o próprio processo. 
2.2 Práticas de Gestão do Conhecimento
Como a gestão do conhecimento está relacionada com as operações da organização? Para 
Cen (2004), as práticas de GC suportam e constituem um elo entre os processos do ciclo de 
GC e os objetivos estratégicos da organização. Resultados de pesquisas desenvolvidas pela 
OECD (2003) apontam que a adoção e implantação de práticas de GC são uma fase crítica 
na mudança e integração das organizações para uma economia baseada em conhecimento.
Um estudo de Kianto e Andreeva (2014) definiu as práticas de GC como um conjunto de 
ações organizacionais e gerenciais intencionalmente executadas que suportam os processos 
de conhecimento da empresa, visando maximizar o valor gerado pelos ativos de conhe-
cimento organizacionais. A teoria afirma que um subconjunto das práticas elencadas por 
Kianto e Andreeva (2014), chamado práticas de GEC, incluem as atividades necessárias 
para identificar os ativos estratégicos de conhecimento mais importantes, criar a estratégia 
baseada em conhecimento, adquirir esses conhecimentos, facilitar seu uso, e  avaliá-los 
constantemente (INKINEN et al., 2015; KIANTO et al., 2018). Na visão da firma baseada 
no conhecimento (KBV do inglês Knowledge Based View), a vantagem competitiva está 
determinada por como as firmas integram, desenvolvem e aplicam os conhecimentos-chave 
(GRANT, 1996). Dessa forma, as práticas de GEC são uma fonte de vantagem competiti-
va, que permite gerenciar ativos intangíveis que podem conduzir à criação de valor efetiva 
baseada em conhecimento, e também redefinir as próprias atividades geradoras de valor 
(KIANTO et al., 2018). Essas práticas de GEC incluem: entender o conhecimento atual 
possuído pela organização, identificar os conhecimentos e competências mais relevantes, 
avaliar sistematicamente esses elementos para identificar lacunas, realizar benchmarking 
para adquirir conhecimento faltante e possuído por agentes externos, e possuir uma estra-
tégia clara (e integrada ao planejamento estratégico) para desenvolver tais conhecimentos 
(KIANTO e ANDREEVA, 2014) (Ver Tabela 1). Resultados de pesquisas prévias em di-
versos contextos demonstraram a importância das práticas de GEC para a competitividade 
organizacional (KIANTO e ANDREEVA, 2014; INKINEN et al., 2015), e por esse motivo 
essas práticas são foco do presente estudo. 
2.3 Fatores ambientais que influenciam o uso e eficiência da GC 
nas organizações brasileiras.
O nível de uso e a eficiência das práticas de GEC podem variar em função do contexto 
(SERGEEVA, ANDREEVA, 2016), pois ele define as ‘regras do jogo’, ou seja, as restrições 
formais e informais das atividades gerenciais e interações humanas (PENG, 2002). Pesquisas 
sobre GC no ambiente de negócios brasileiro (PAIVA, ROTH, FENSTERSEIFER, 2008, 
DOMINGUEZ GONZALEZ, MARTINS, TOLEDO, 2014, DAVILA et al., 2017) apontam 
o conhecimento como um recurso-chave para criar vantagens competitivas, transferível e 
perceptível com mais facilidade quando ele está na sua forma explícita (por exemplo, em-
bebido em tecnologia). Tais constatações estão de acordo com a KBV, que percebe como 
primeiro papel das empresas a captura do conhecimento especializado residente nos indiví-




Com base na pesquisa de Davila et al. (2018), a seguir é apresentado um subconjunto de 
fatores ambientais relevante para nosso estudo, pela sua potencial influência na frequência 
de uso e eficiência das práticas de GEC no Brasil. Esses fatores estão relacionados à cultura 
nacional, ao contexto empresarial, e à estrutura interna das empresas.
I. A cultura nacional brasileira possui um alto coletivismo grupal, ou seja, um sentido de 
pertencimento, compromisso e lealdade no nível grupal, que eventualmente facilita 
as interações informais para compartilhamento de conhecimentos. Por outro lado, 
uma alta distância de poder tende a mitigar a iniciativa dos trabalhadores para um 
eficiente compartilhamento e aplicação do conhecimento, pela propensão que eles 
têm de seguir as ordens dos líderes (HOUSE et al., 2004).
II. Entre os fatores contextuais mais relevantes, é pertinente salientar que a instabilida-
de da economia cria uma necessidade de inovação (ALVES FILHO et al., 2015) e 
motiva os trabalhadores a adaptarem-se a novos métodos para continuar sendo úteis 
na empresa (STRATEGIC DIRECTION, 2005). No âmbito das tecnologias, o Brasil 
empreendeu nos últimos anos políticas para desenvolver a pesquisa e o desenvolvi-
mento de tecnologias, políticas estas que também ajudaram a melhorar as competên-
cias dos trabalhadores para usar e lidar com tecnologia (SPARKMAN, 2015).
III. No nível intraorganizacional, as empresas possuem um alto uso da informação de 
clientes, e pouco uso da informação de fornecedores, para suas atividades de inte-
ligência competitiva (PAIVA et al., 2012). Nesse sentido, as alianças estratégicas 
são vistas no Brasil como uma fonte de conhecimento e de crescimento (FLEURY 
e FLEURY, 1997). As características aqui elencadas sobre o contexto brasileiro são 
relevantes para o nosso estudo, portanto constituem um insumo importante para a 
análise crítica apresentada na discussão deste estudo.
2.4 A relação entre práticas de GEC e desempenho inovador
Um trabalho de Gloet e Terziovski (2004), em 70 empresas da Austrália e Nova Zelândia, 
apontou a existência de uma relação significativa e positiva entre desempenho inovador e 
práticas de GC, principalmente aquelas baseadas em recursos humanos e tecnologias de 
informação.  Similar resultado foi obtivo por Alegre et al. (2013) quando analisaram um 
grupo de empresas de biotecnologia de pequeno e médio porte na França. Em particular, as 
práticas de GEC e seu impacto no desempenho organizacional, são um dos novos focos de 
interesse de diversos pesquisadores (e.g. ALEGRE et al., 2013; KIANTO, ANDREEVA, 
2014; INKINEN et al., 2015). A pesquisa conduzida por Githii (2014) conclui que práticas 
de GEC relacionadas à liderança, políticas e estratégia promovem o desempenho inova-
dor das organizações. A pesquisa de Inkinen et al. (2015), em organizações da Finlândia, 
constatou que a aplicação de práticas de GEC influencia de forma positiva e direta o de-
sempenho inovador das organizações. De acordo com os estudos expostos nesta seção do 
trabalho, o presente estudo verifica a seguinte hipótese:
H1. Quanto mais intensivo o uso das práticas de GEC, maior é o desempenho inovador 
da empresa.
2.5 A relação entre Práticas de GEC e desempenho organizacio-
nal.
Diversas pesquisas na Europa e na América do Norte (OECD, 2003; McKEEN et al., 
2006; ZACK et al., 2009) reforçam a relação positiva entre práticas de GC e desempe-
nho organizacional. Na mesma linha, um estudo de Supyuenyong e Swierczek (2011) com 
empresas da Tailândia sugere que práticas de GC, principalmente as relacionadas à codi-
ficação, armazenamento, recuperação e utilização do conhecimento, influenciam de forma 




Pesquisas empíricas mais recentes reforçam também a existência de uma influência di-
reta e positiva das práticas de GC no desempenho organizacional (GHOLAMI et al., 2013). 
No seu estudo, Gholami et al. (2013) conclui que o melhoramento das práticas de GC tem 
um papel significante na melhoria da produtividade, desempenho financeiro, desempenho 
dos colaboradores, inovação, relações de trabalho e satisfação do cliente, ou seja, no de-
sempenho organizacional. 
Os estudos aqui apresentados analisaram o efeito sobre o desempenho organizacional 
das práticas de GC como um todo. Abordando especificamente as práticas de GEC, o estu-
do de Kianto e Andreeva (2014) é um dos poucos que identificou o impacto positivo dessas 
práticas no desempenho, especificamente nas dimensões vendas e eficiência em tempos e 
custos. Com base nas afirmações apresentadas nesta seção, surge a seguinte hipótese que é 
discutida no presente estudo: 
H2. Quanto maior o uso das práticas de GEC, maior o melhor desempenho organizacional.
2.6 A relação entre Desempenho Inovador e Desempenho Orga-
nizacional
Mensurar a inovação e analisar seus efeitos é um desafio devido a algumas dificuldades, 
tais como a pouca clareza para identificar suas entradas e saídas, o número e a complexi-
dade de outras variáveis internas e externas que afetam o comportamento organizacional e 
porque os indicadores empresariais direcionados para os mercados financeiros estão mais 
focados em eficiência tecnológica e de gestão ao invés de índices de inovação. Devido a 
esses  aspectos, alguns acadêmicos propõem olhar para correlações entre os indicadores-
-chave, tais como novos produtos lançados, patentes, investimentos em P&D, o cresci-
mento da produtividade, rentabilidade ou do mercado de ações das empresas (TIDD e 
BESSANT, 2005). Outros estudos clássicos (DESS e ROBINSON, 1984, ROMIJN e 
ALBALADEJO, 2002) e recentes (HUANG et al., 2016, INKINEN et al., 2015) nas 
áreas de administração, economia e marketing demonstraram que os indicadores subjetivos 
também são utilizáveis para analisar esses conceitos. 
A maior parte dos estudos sobre desempenho inovador e desempenho organizacional 
tem identificado uma relação positiva entre esses construtos. Por exemplo, o estudo de 
Damanpour et al. (1989) destaca a importância das inovações técnicas para o desempenho 
organizacional e afirma que as inovações administrativas são necessárias para facilitar ino-
vações técnicas ao longo do tempo. De forma semelhante, Jimenez-Jimenez e Sanz-Valle 
(2011) verificaram que o desempenho inovador influencia direta e positivamente o desem-
penho organizacional. Akgun et al (2009) analisaram os tipos de inovação e concluíram que 
as inovações de produto e inovações de processo têm uma influência forte e significativa no 
desempenho organizacional. Jansen et al (2006) observaram que as inovações exploratórias 
são suscetíveis a aumentar o desempenho financeiro quando as unidades organizacionais 
operam em ambientes mais dinâmicos. 
Com base nesses estudos e outros estudos empíricos recentes (HUANG et al, 2016, 
JURKIENE e GINUWINE, 2015), o presente artigo também testa a seguinte hipótese: 
H3. Quanto melhor o desempenho inovador da empresa, melhor seu desempenho 
organizacional.
3. MÉTODO
O presente estudo utiliza métodos quantitativos, seguindo uma visão positivista, por 
ela ser uma abordagem já utilizada com sucesso em outros estudos relevantes sobre co-
nhecimento e inovação em diversos países (GLOET e TERZIOVSKI, 2004, KIANTO 
e ANDREEVA, 2014, INKINEN et al., 2015). Adicionalmente, acredita-se que a visão 




conhecimento é visto como um recurso que pode ser transferido, que está geralmente rela-
cionado à tecnologia e que visa à  geração de valor (PAIVA, ROTH, FENSTERSEIFER, 
2008, DOMINGUEZ GONZALEZ, MARTINS, TOLEDO, 2014).
3.1 Amostra e coleta de dados
Analisaram-se as empresas sediadas em Santa Catarina, estado do sul do Brasil respon-
sável por 5% do PIB brasileiro, que emprega 7,8% da força tarefa brasileira e que conta 
com o quarto maior PIB per capita no Brasil (IBGE, 2014). A escolha por Santa Catarina 
justifica-se pelo fato de ser um estado inovador, o mais industrializado no Brasil (31% do 
PIB do estado tem origem na indústria), que conta com uma economia diversificada, na 
qual se destacam os setores: alimentos e bebidas, metal mecânica, têxtil, TIC, cerâmica, 
minerais e turismo (SEBRAE, 2017).
Números da FIESC (2016) mostram que as empresas em Santa Catarina estão investindo 
constantemente, sobretudo em tecnologia, maquinaria e equipamentos. Durante o ano de 
2015, o setor de alimentos e bebidas liderou os investimentos em Santa Catarina (38% do 
total das empresas de alimentos investiram durante o 2015), seguido do setor de equipa-
mentos e materiais elétricos (24%).
As empresas participantes da pesquisa foram selecionadas desde uma base de dados da 
Federação de Indústrias do Estado de Santa Catarina (FIESC/SC). A coleta de dados foi 
feita entre novembro de 2015 e março de 2016, utilizando um instrumento online. Foram 
enviados e-mails a 1548 empresas catarinenses, em cada caso um executivo do nível estra-
tégico ou tático foi convidado a participar da pesquisa. Como resultado dos esforços, foram 
coletadas 147 respostas, que representam uma taxa de resposta de 9,5%. 
Foram selecionadas para a análise somente organizações com 20 ou mais empregados, 
seguindo critérios utilizados em pesquisas anteriores (JANSEN et al., 2007), visando ana-
lisar firmas que utilizam práticas de GEC de forma intencional e sistemática. Isto com 
base em Jennings e Beaver (1997), os quais concluíram que em empresas com 20 ou mais 
empregados, o empreendedor começa a dividir responsabilidades e adota uma gestão mais 
profissional. Aplicando esse  critério, foram excluídas 20 empresas, e a amostra final foi de 
127 respostas.
 A amostra coletada está alinhada com os principais setores econômicos catarinenses 
(SEBRAE/SC, 2013) e com aqueles mais focados em inovar (FIESC, 2016). Dessa forma, 
os setores mais representados foram alimentos e bebidas (32%), têxtil (18%) e bens de 
capital (8%). A amostra também reflete a predominância de pequenas e médias empresas 
em Santa Catarina, apontada pela FIESC (2016). A maioria delas empregam entre 20 e 100 
empregados (44%). As empresas com 500 funcionários ou mais foram o segundo grupo 
mais representado (29%). De forma complementar, 27% das empresas da amostra têm entre 
101 e 499 empregados.
Um número significativo de respondentes atua no nível estratégico (41%) ou no tático 
(42%). Os outros respondentes, com poucas exceções, possuem posições de supervisão 
ou são especialistas em unidades-chave da sua organização, e foram indicados pelos seus 
respectivos líderes estratégicos.
3.2 Instrumentos de Pesquisa
As práticas de GEC foram avaliadas por meio do instrumento de Kianto e Andreeva 
(2014), obra que foi utilizada em estudos sobre inovação e conhecimento (INKINEN et al., 
2015).
O desempenho inovador foi mensurado utilizando a escala apresentada por Inkinen et 




desempenho com o de seus competidores em termos de inovações de produto, processo, 
práticas de gestão, marketing e modelo de negócio.
Por fim, a escala desenvolvida por Darroch (2005) foi usada para mensurar o desempe-
nho organizacional. A escala utiliza sete itens orientados a avaliar elementos relacionados 
ao desempenho, tais como rentabilidade, participação do mercado, crescimento, cumpri-
mento de objetivos e desempenho interno.
Todas as escalas no questionário online utilizado têm uma escala Likert de 5 pontos, 
com valores desde “1 – discordo totalmente” até “5 – concordo totalmente”, os itens ava-
liados no instrumento final são apresentados na Tabela 1.
Tabela 1 - Resultados do teste de mensuração para os indicadores finais.








GE1 A nossa organização tem um 
entendimento claro do nosso 
conhecimento-chave atual.
3,70 0,79 0,88 0,89 0,91 0,64
GE2 Nossa organização tem uma visão clara 
de quais conhecimentos e competências 
são as mais relevantes para os nossos 
objetivos.
3,71 0,84  
GE3 Nossos conhecimentos e competências 
organizacionais são avaliados 
sistematicamente.
3,08 0,77  
GE4 A nossa organização realiza 
benchmarking para comparar o nosso 
conhecimento estratégico com o dos 
nossos concorrentes.
2,95 0,73  
GE5 Nossa organização reconhece 
explicitamente o conhecimento como 
um elemento-chave no planejamento 
estratégico.
3,87 0,78  
GE6 Nossa organização tem uma estratégia 
clara para desenvolver conhecimento e 
competências.
3,17 0,87  
Desempenho 
Organizacional
DO1 Comparados com a média dos nossos 
concorrentes, nós crescemos mais 
rapidamente.
3,47 0,69 0.84 0.85 0,89 0,61
DO2 Em geral, a nossa organização tem um 
melhor desempenho do que ela tinha 
há 12 meses.
3,91 0,70  
DO3 Em geral, a nossa organização tem um 
melhor desempenho do que ela tinha 
há 5 anos.
4,14 0,77  
DO4 Nos últimos 12 meses, a nossa 
empresa tem atingido seus objetivos de 
desempenho.
3,58 0,86  
DO5 Nos últimos 5 anos, a nossa empresa 
tem atingido seus objetivos de 
desempenho.
3,75 0,87  
DO6 Comparados com a média dos nossos 
concorrentes, nós somos mais rentáveis.
Excluído
DO7 Comparados com a média dos nossos 






Conforme sugerido por Chandy e Tellis (2000), foram incluídas duas variáveis de con-
trole: idade da firma (anos) e tamanho da firma (número de empregados), utilizando trans-
formação logarítmica desses indicadores para aproximá-los a uma distribuição normal.
3.3 Método de análise
As hipóteses foram testadas utilizando modelagem de equações estruturais (SEM), 
técnica que suporta análise de relações causais entre múltiplas variáveis, aderente a esta 
pesquisa por ser um método adequado para estudos com amostras pequenas ou com algu-
ma variável que não necessariamente segue uma distribuição normal (HAIR et al., 2006; 
HENSELER et al., 2016). Foi utilizado o software SmartPLS versão 3.2.7 para analisar 
os dados, uma vez que a ferramenta brinda um suporte adequado para esse tipo de análise, 
segundo Henseler et al. (2016). Primeiro, um modelo de mensuração foi desenvolvido e 
testado para assegurar a confiabilidade, validade convergente e validade discriminante de 
cada construto (HENSELER et al., 2016).
Depois de validar o modelo de mensuração, foi avaliado o modelo estrutural. Inicialmente 
foi calculada a raiz quadrada média residual estandardizada (SRMR), definida por Henseler 
et al. (2016) como a diferença entre a correlação observada e a correlação esperada. 
Posteriormente, foi calculado o valor R2 ajustado para identificar quanta porcentagem de 
desempenho inovador e desempenho organizacional pode ser explicada pelo modelo. Em 
seguida, um procedimento de bootstrapping foi executado (com 5.000 amostras autogera-
das) para obter e apresentar os coeficientes, intervalos de confiança e significância estatís-
tica de cada hipótese testada.
O tamanho de efeito (f2) foi avaliado para quantificar quão importante são os efeitos sig-
nificativos, em concordância com Cohen (2013). Valores f2 grandes, médios e pequenos são 
Fonte: Dados da pesquisa. 
Desempenho 
Inovador
IPD Em comparação com os nossos 
concorrentes, durante o último ano, 
a nossa empresa tem tido sucesso 
na criação de inovações em novos 
produtos e serviços para clientes
3.67 0.82 0.88 0.89 0,91 0,68
IPR Em comparação com os nossos 
concorrentes, durante o último ano, 
a nossa empresa tem tido sucesso na 
criação de inovações em novos métodos 
de produção ou processos
3.73 0.77  
IPG Em comparação com os nossos 
concorrentes, durante o último ano, 
a nossa empresa tem tido sucesso na 
criação de inovações em novas práticas 
de gestão
3.74 0.85  
IPM Em comparação com os nossos 
concorrentes, durante o último ano, 
a nossa empresa tem tido sucesso na 
criação de inovações em novas práticas 
de marketing
3.22 0.75  
IMO Em comparação com os nossos 
concorrentes, durante o último ano, 
a nossa empresa tem tido sucesso na 
criação de inovações em novos modelos 
de negócio




representados por valores sobre 0.35, 0.15 e 0.02, respectivamente. Finalmente foi utilizado 
o procedimento de blindfolding para avaliar a relevância preditiva do modelo, verificando 
que os valores Q2 estejam acima de 0 (STONE, 1974, GEISSER, 1975).
4. RESULTADOS
São apresentados aqui os resultados da avaliação do modelo de mensuração e do modelo 
estrutural, os quais permitem avaliar as hipóteses propostas neste estudo.
4.1 Modelo de Mensuração
Inicialmente foi avaliada a confiabilidade do modelo utilizando os testes Alpha de cron-
bach, confiabilidade composta (CR) e o teste rho A, conforme sugestões de Henseler et al 
(2016). Foram removidos dois indicadores que tiveram cargas abaixo do limiar recomen-
dável de 0,7 sugerido por Nunnally e Bernstein (1994) (OP1=0,569, e OP2=0,605). Após 
a segunda avaliação, o modelo teve indicadores de validade e confiabilidade acima dos 
limiares recomendados, conforme apresentado na Tabela 1.
Seguindo sugestões de Fornell e Larcker (1981), foi confirmada uma adequada validade 
convergente, verificando que a variância média extraída (AVE, do inglês Average Variance 
Extracted) de cada construto está acima de 0,5. A validade convergente dos indicadores foi 
verificada, uma vez que as cargas dos indicadores de cada construto são maiores a 0.65, 
como sugerido por Hair et al. (2006). 
Ao verificar que a raiz quadrada da AVE para cada construto é maior do que a correlação 
do construto com cada um dos outros (HENSELER et al, 2016), esta pesquisa evidenciou 
uma validade discriminante adequada (Tabela 2).
Fonte: Dados da pesquisa.
Tabela 2 - Correlações entre construtos
Desempenho Inovador Desempenho Organizacional Gestão Estratégica Do 
Conhecimento
Desempenho Inovador 0,822
Desempenho Organizacional 0,476 0,781
Gestão Estratégica do Conhecimento 0,522 0,448 0,797
(*) Correlações entre construtos, raiz quadrada da AVE na diagonal.
As avaliações do modelo de mensuração evidenciaram uma adequada confiabilidade e 
validade para representar os conceitos discutidos neste estudo. Em seguida, o modelo es-
trutural foi avaliado.
4.2 Modelo Estrutural
O modelo utilizado para testar as hipóteses (apresentado na Figura 1) evidenciou um ín-
dice SRMR de 0,077, abaixo do limiar máximo de 0,10 sugerido por Henseler et al. (2016). 
A Tabela 3 apresenta os valores R² - ajustados, que indicam a percentagem de variabilida-
de explicada pelo modelo (HENSELER et al., 2016). Dessa forma, é possível concluir que 
o modelo explica 26,2% do desempenho inovador e 30% de desempenho organizacional.
Depois de executar o procedimento de bootstrapping, a evidência empírica suporta as 
três hipóteses (H1, H2, H3). Os resultados obtidos sugerem a existência de caminhos esta-
tisticamente significativos entre práticas de GEC e desempenho inovador (0,52, p <0.01), 
práticas de GEC e desempenho organizacional (0,281, p <0.01), e do desempenho inovador 




Além disso, conforme Cohen (2013), o modelo apresenta um grande  f² (tamanho de 
efeito) em H1, e um f² médio em H2 e H3. Finalmente, o procedimento de blindfolding cal-
culou os valores de Q² > 0 para todos os construtos exógenos (ver Tabela 3), evidenciando 
uma boa capacidade preditiva do modelo.
Figura 1 - Modelo estrutural da pesquisa
Source: Mann and Sahni (2015)
Fonte: Dados da pesquisa.





Desempenho Inovador 0,280 0,262 0,000 0,487
Desempenho Organizacional 0,322 0,300 0,000 0,413
Fonte: Dados da pesquisa.





sign (ρ). f2 Resultado
H1. Práticas de GEC -> Desempenho Inovador 0,520** 0,071 0,000 0,376 Aceita
H2. Práticas de GEC -> Desempenho Organizacional 0,281** 0,096 0.003 0,085 Aceita
H3. Desempenho Inovador -> Desempenho 
Organizacional
0,310** 0,102 0,002 0,102 Aceita
Variáveis de controle
Idade da empresa -> Desempenho Inovador -0,066 0,080 0,409 0,005
Idade da empresa -> Desempenho Organizacional -0,131 0,072 0,070 0,019
Tamanho da firma -> Desempenho Inovador -0,026 0,098 0,790 0,001




A Tabela 4 mostra também que as variáveis de controle analisadas (idade e tamanho da 
firma) não possuem influência significativa nos construtos endógenos do modelo (p > 0,05) 
e contam com valores f2 pequenos.
5. DISCUSSÃO
O presente estudo contribui com a área da administração, especificamente com a KBV, 
melhorando o entendimento do papel das práticas de GEC no desempenho inovador e no 
desempenho organizacional; e propondo sugestões concretas para as empresas brasileiras 
melhorarem sua competitividade com base em uma melhor integração do seu conhecimen-
to especializado.
5.1 Evidências sobre gestão do conhecimento em empresas 
brasileiras.
Em primeiro lugar, constatou-se que há oportunidades significativas para a melhoria do 
desempenho das empresas brasileiras, se elas melhorarem a gestão do seu conhecimento 
estratégico. Este estudo auxilia no entendimento do ‘como’ ao evidenciar a existência de 
três práticas de GEC com baixa média de uso, mas com uma alta carga estatística, ou seja, 
uma alta influência significativa sobre o construto que representam e sobre o desempenho 
inovador e organizacional (ver Tabela 1).  
Mais especificamente, a prática GE4 - benchmarking para comparar o conhecimento es-
tratégico da empresa com o dos concorrentes, teve a menor média de uso.  Uma explicação 
pode estar na preferência das empresas brasileiras pelos clientes como fontes de informa-
ção (PAIVA et al., 2012). Aplicar benchmarking de conhecimento envolve a existência de 
duas capacidades na organização: primeiro, uma adequada identificação e gestão do conhe-
cimento tácito, aquele que não está documentado, está na mente das pessoas e transmite-se 
por meio de conversas informais. Segundo, rotinas de busca de informação que permitam 
trazer e armazenar esse conhecimento majoritariamente tácito desde os concorrentes, mas 
também dos fornecedores e dos próprios clientes.
Outras duas práticas com baixa frequência de uso são: GE3 - avaliação sistemática de 
competências e conhecimentos organizacionais, e GE6 - possuir uma estratégia clara para 
desenvolver esses conhecimentos e competências. Evidentemente, a implantação da GE3 
é um pré-requisito para a GE6. A primeira delas precisa da implantação de rotinas que per-
mitam coletar competências e conhecimentos possuídos pelos colaboradores, geralmente 
tácitos, para que esses conhecimentos possam ser avaliados posteriormente. Já a segunda 
prática faz parte de um processo de aprendizagem baseado nos resultados da avaliação de 
conhecimentos, especificamente considerando a lacuna entre a situação atual do conheci-
mento estratégico e a situação desejada necessária para atingir os objetivos estratégicos. 
Novamente, o grande desafio para a implantação das duas práticas mencionadas (GE3 e 
GE6) é entender e desenvolver rotinas que possam lidar com o conhecimento tácito.
A evidência aqui fornecida sugere que as empresas brasileiras estão gerenciando tecno-
logia e não conhecimento tácito. Elas precisam aprender a gerenciar o conhecimento tácito 
e conectar essas ações de gestão com os objetivos estratégicos. Regras e diretivas, emitidas 
pelos especialistas como um facilitador da integração do conhecimento e não entendidas 
como um exercício de autoridade dos diretores (HOUSE et al., 2004), podem facilitar o 
processo de explicitação de conhecimento tácito, primeiro passo para melhorar sua gestão 
(GRANT, 1996). 
De forma complementar, a implantação de planos e ações de GC pode ser facilitada pe-
lo alto coletivismo grupal existente na cultura nacional brasileira (HOUSE et al., 2004) e 
pela alta propensão dos trabalhadores brasileiros a se adaptar a novos métodos de trabalho 
(STRATEGIC DIRECTION, 2005). Em concordância com a KBV, uma organização base-




capacidades de cooperação e coordenação (GRANT, 1996). A estrutura baseada em equipes 
pode ser um facilitador para a implantação de solução conjunta de problemas e tomada de 
decisão colaborativa, apontados pela KBV como mecanismos de coordenação que aumen-
tam o conhecimento comum dentro da firma, promovem a transferência de conhecimento 
e, consequentemente, melhoram a eficiência da empresa. 
As políticas implantadas pelo Brasil nos últimos anos para o desenvolvimento de tecno-
logia, P&D e inovação (SPARKMAN, 2015) podem ser mais eficientes ainda em termos 
de suporte à geração de valor, quando combinadas com um sistema de educação nacional 
que considere o desenvolvimento de habilidades para a aplicação do conhecimento, pro-
cesso organizacional chave na visão KBV. Atualmente a gestão do conhecimento não está 
explicitamente incluída em documentos nacionais, tais como a “Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional”. No curto prazo, uma alternativa adequada para as empresas pode 
ser o uso de serviços de educação corporativa, próprios ou terceirizados, accessíveis via 
alianças estratégicas (SPARKMAN, 2015).
5.2 Práticas de GEC e Desempenho Inovador
A influência das práticas de GEC no desempenho inovador evidenciada no presente 
estudo está em concordância com diversos trabalhos apresentados na literatura (INKINEN 
et al., 2015; GITHII; 2014; LOPÉZ-NICOLÁS, MERONO-CERDÁN, 2011). Nesta pes-
quisa, dois indicadores apresentam as maiores cargas sobre o construto práticas de GEC 
(ver Tabela 1), e parecem ser as mais importantes: GE2 - identificar os conhecimentos e 
competências mais relevantes para os objetivos, e GE6 – possuir uma estratégia clara para 
desenvolver esses conhecimentos e competências. 
Esses resultados estão em linha com o trabalho de López-Nicolás e Merono-Cerdán 
(2011), que ressalta a importância dos mapas de conhecimento como ponto de partida para 
inovar a partir de estratégias baseadas em GC. Demonstrou-se também nesta pesquisa que 
as empresas que consideram o conhecimento e as competências como parte estratégica do 
seu planejamento, tendem a ser mais inovadoras, em concordância com resultados prévios 
na Finlândia (INKINNEN et al, 2015). Ao falar do planejamento, um olhar ‘além dos limi-
tes da empresa’ para identificar e adquirir conhecimento externo relevante, de fornecedores 
e clientes, representa uma oportunidade para obter ganhos na capacidade inovadora, como 
constatado em estudos prévios no setor de alimentos no Brasil (NOGUEIRA et al., 2014). 
Os resultados aqui apresentados evidenciam uma influência direta das práticas de GEC 
no desempenho inovador, em contraste com as constatações de Alegre et al. (2013), que 
destacam a necessidade de uma capacidade organizacional atuando como mediadora entre 
esses construtos. Tal discrepância cria a necessidade de análises mais específicas que po-
dem ser conduzidas em futuras pesquisas.
5.3 Práticas de GEC e Desempenho Organizacional
De forma similar a estudos prévios (OECD, 2003; MCKEEN, 2006; ZACK, 2009; 
SUPYUENYONG e SWIERCZEK, 2011; KIANTO e ANDREEVA, 2014), a presente 
pesquisa identificou uma influência das práticas de GEC no desempenho organizacional. 
Especificamente, as cargas dos indicadores DO5 e DO4 (ver Tabela 1) parecem mostrar que 
as empresas analisadas vêm utilizando as práticas de GEC para atingir objetivos de desem-
penho. Nesse contexto, o baixo uso do benchmarking de conhecimento de concorrentes (in-
dicador GE4) indica que um maior foco no uso dessa prática representa uma oportunidade 
para as empresas catarinenses influenciarem de forma mais significativa seu desempenho. 
De fato, empresas têxteis com projetos de inovação conjuntos que incluíram atividades de 
benchmarking de conhecimento têm aprimorado o desempenho organizacional de forma 




O uso de projetos de inovação conjuntos ou de qualquer tipo de alianças estratégicas é 
recomendado pela KBV como um mecanismo que permite aumentar a eficiência na apli-
cação do conhecimento quando não existe plena congruência entre o domínio de conheci-
mento organizacional e o domínio de conhecimento do produto da organização (GRANT, 
1996). O Brasil possui um ambiente favorável para esse tipo de iniciativas, pois conta com 
políticas econômicas que fomentam projetos conjuntos de P&D e inovação (NOGUEIRA 
et al, 2014, SPARKMAN, 2015).
A pesquisa mostrou também que dois dos sete indicadores para mensurar o construto 
desempenho organizacional (DO6 e DO7), os quais avaliam crescimento e rentabilidade, 
não tiveram uma correlação mínima aceitável com os outros indicadores do construto, e 
foram retirados por falta de confiabilidade estatística. A explicação pode estar associada ao 
contexto turbulento vivenciado pelas organizações brasileiras a partir do ano 2015.
5.4 Desempenho Inovador e Desempenho Organizacional
Os resultados deste estudo estão de acordo com estudos recentes os quais mostram que 
a inovação desempenha um papel importante no desempenho da empresa e da competitivi-
dade (DARROCH 2005, HUANG et al., 2016). As empresas brasileiras estão enxergando 
a inovação como uma fonte de competitividade, e investem fortemente em projetos de ino-
vação, incluindo atividades de pesquisa, tecnologia e maquinaria (FIESC, 2016). Segundo 
a FIESC (2016), o setor de alimentos e bebidas liderou os investimentos em inovação em 
Santa Catarina durante 2015. Esse comportamento recorrente pode explicar o fato de esse 
setor possuir um valor adicionado no Brasil que cresce mais rápido do que o valor adicio-
nado de toda a economia (WIJNANDS et al., 2007).   
Outro achado interessante é o fato de que as empresas brasileiras são mais propensas a 
inovar em processos, práticas gerenciais e produtos (ver médias na Tabela 1). Essa correla-
ção entre inovações de produto e processo das empresas brasileiras está suportada por pes-
quisas anteriores as quais mostram um efeito aumentado sobre o crescimento das vendas 
quando inovações de produto e de processo acontecem de forma simultânea (GOEDHUYS 
e VEUGELERS, 2012). Normalmente, as inovações de processo são acionadas pela ne-
cessidade de operar a plena capacidade, e são mais prováveis de acontecer em empresas 
de produção intensiva (PAVITT, 1984), identificando dificuldades que quando corrigidas 
aumentam o desempenho da empresa. Além disso, em linha com as constatações de Pavitt 
(1984), este estudo evidenciou que o desempenho interno é o indicador com a maior carga 
na construção de desempenho da empresa (ver anexo). 
Constatou-se também que o indicador de inovação de produto tem a maior carga sobre o 
construto de Desempenho Inovador (ver Tabela 1). A explicação sobre esse ponto pode ser 
encontrada no trabalho de Pietrobelli e Rabellotti (2011), o qual mostrou que as empresas 
brasileiras estão constantemente adaptando os seus projetos de produtos para ambientes 
locais (fenômeno chamado tropicalização), em vez de iniciar projetos para o desenvolvi-
mento de produtos totalmente novos, o que pode exigir grandes mudanças (inovações) em 
processos, marketing e modelo de negócio.
6. CONCLUSÕES
O presente estudo avaliou sistemicamente e constatou a influência das práticas de GEC 
no desempenho inovador e no desempenho organizacional em empresas brasileiras. As 
constatações discutidas evidenciaram que as empresas brasileiras:
• Devem melhorar sua gestão do conhecimento tácito, complementando habilidades 
que elas já possuem para adquirir e aplicar conhecimento explícito ou ‘embebido’ 
em tecnologia.
• Irão obter potenciais melhorias no desempenho, se identificarem de forma sistêmica 




criarem uma estratégia clara para desenvolver esses conhecimentos e competências 
(GE6).
• Devem fazer mais intensivamente benchmarking para comparar o conhecimento es-
tratégico da empresa com aquele dos concorrentes (GE4).
Tais constatações contribuem com a KBV, identificando o papel do conhecimento e os 
ativos críticos para melhorar o desempenho em organizações sediadas em um país emergen-
te, lacuna identificada em estudos recentes (NAGANO et al.,2014; INKINEN et al.,2015). 
A identificação de práticas de GEC prioritárias é um subsídio para que os gestores de 
empresas brasileiras, ou de empresas que pretendem operar no Brasil, possam alocar me-
lhor os recursos (geralmente escassos), visando melhorar a eficiência na aplicação do co-
nhecimento e, consequentemente, no desempenho.
Por fim, o presente estudo possui algumas limitações e abre novos caminhos para futuras 
pesquisas interdisciplinares. Novos estudos qualitativos podem ser conduzidos para expli-
car processos de criação ou compartilhamento de conhecimento que suportam inovações 
em empresas brasileiras, ou seja, elementos não estáticos que não foram escopo deste estu-
do e que dificilmente podem ser explicados por meio de um enfoque positivista (NONAKA 
e PELTOKORPI, 2006). Podem ser analisados outros estados do Brasil, incluindo variá-
veis contextuais que potencialmente influenciam a relação entre os construtos estudados. 
Futuras pesquisas podem incorporar mais de um respondente por organização, com um 
processo de coleta de dados que considere diferentes pontos temporais. Finalmente, medi-
das objetivas para mensurar o desempenho organizacional também podem ser utilizadas. 
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